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Resumo:  
A paralisia cerebral é uma patologia crônica que acompanha os indivíduos desde a infância e que influecia 
diretamente a postura e o movimento. Estes fatores podem influenciar na atividade física, colocando esta 
população em maior risco para complicações secundárias a um estilo de vida inativo, como hipertensão, diabetes 
e doenças cardiovasculares. O objetivo deste artigo foi analisar os dados da literatura sobre os benefícios da 
participação e atividade de crianças, adolescentes  adultos com paralisia cerebral em atividades aquáticas. Essa 
revisão aborda estudos publicados entre os anos de 1981 e 2011, obtidos por buscas em bancos de dados 
eletrônicos PUBMED, Scielo, PEDro, Cochrane, Eric, CINAHL, Sportdiscuss e Embase, que totalizaram 17 
artigos. Os estudos apontam o potencial destas atividades para os indivíduos com paralisia cerebral, ressaltando 
os benefícios e facilitação proporcionada pelas propriedades físicas da água na atividade neste meio. Em alguns 
estudos podem-se observar ganhos na função motora gr ssa, com reflexos positivos na funcionalidade. A 
carência de amostras mais amplas e de ensaios clínicos randomizados na literatura dificulta a proposição de 
orientações gerais para esta população com relação à freqüência, intensidade e duração das atividades quáticas, 
tornando necessário avaliar com atenção os resultados desta revisão. 
 








Cerebral palsy is a chronic disorder that accompanies the individual from childhood, and which directly 
influences posture and movement. These factors may lead to a restriction in physical activity, placing this 
population at higher risk for complications secondary to an inactive lifestyle, such as hypertension, diabetes and 
cardiovascular disease. The aim of this paper is to analyze the literature on benefits of participation and activity 
of children, adolescents and adults with cerebral palsy in aquatic activities. This review covers studies published 
between 1981 and 2011, obtained by searches of electronic databases PUBMED, Scielo, PEDro, Cochrane, 
Eric, CINAHL, Sportdiscuss, EMBASE totaling 17 articles. The studies indicate the potential of these activities 
for individuals with cerebral palsy, emphasizing the benefits and facilitation provided by the physical properties 
of water in the activity. In some studies we can see gains in gross motor function, with positive impact on 
functionality. The lack of larger samples and randomized clinical trials in the literature makes it difficult to 
propose general guidelines for this population with regard to frequency, intensity and duration of aqutic 
activities, making it necessary to carefully evaluate the results of this review. 
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Atualmente, sabe-se que a inatividade física é um fator de risco para a ocorrência de 
doenças cardiovasculares, diabetes, obesidade, hipertensão e depressão (WARBURTON et 
al., 2006) e que os indivíduos com doenças crônicas e deficiências motoras estão mais 
propensos a terem um estilo de vida sedentário (DURSTINE et al., 2000). Para esta 
população, estes aspectos propiciam a ocorrência de um ciclo de descondicionamento que 
pode resultar na incapacidade dos diferentes sistema  fisiológicos, resultando em uma 
deterioração física e uma subsequente redução na atividade física (BAR-OR & ROWLAND, 
2004). Segundo Durstine (2000), este ciclo pode levar a uma redução na saúde global e 
qualidade de vida do indivíduo, podendo causar diminuição na capacidade aeróbia, 
autoconceito, interação, socialização e maior dependência de terceiros para atividades de vida 
diária. Nesse sentido, Warburton (2006) ressalta que a participação em programa de atividade 
física regular seria determinante para minimizar os efeitos secundários da inatividade física. 
A paralisia cerebral é uma desordem da postura e do movimento que perpassa todas as 
fases do desenvolvimento da criança, acompanhando o indivíduo por toda a vida (BRAGA & 
CAMPOS DA PAZ, 2005). Maher et al. (2007) relatam que adolescentes com paralisia 
cerebral são menos ativos que seus pares e se envolv m em atividades físicas menos intensas 
e mais solitárias. Imms et al. (2007) pontuam que as crianças australianas com paralisia 
cerebral apresentam padrão de participação com maior predominância de atividades 
recreativas informais, de menor intensidade, frequência e duração, realizadas mais 
frequentemente em casa, com a participação de pais e familiares. Verschuren &  Takken 
(2010) observaram que as crianças e adolescentes com paralisia cerebral, com 
comprometimento motor leve, apresentam capacidade aeróbi  significativamente menor que 
os seus pares. 
Por estes motivos, nos últimos dez anos, temos visto um aumento significativo nos 
estudos que avaliam as respostas a programas de atividade física na população com paralisia 
cerebral. A literatura tem descrito que a participação em programas de exercícios estruturados 
e supervisionados pode proporcionar ganho de força muscular (DAMIANO et al., 1995; 
DODD et al., 2002) e aumento da capacidade aeróbia (VERSCHUREN et al., 2007) em 
crianças e adolescentes com paralisia cerebral. Os programas de reabilitação para estes 
indivíduos vêem incorporando a atividade física como forma de minimizar intercorrências 
decorrentes da inatividade, incentivar uma postura mais pró-ativa com relação ao estilo de 
vida e saúde (DAMIANO, 2009). Gorter (2009) ressalta que a adesão a programas de 
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atividade física regular por crianças e adolescentes pode favorecer na formação de adultos 
fisicamente ativos, saudáveis e felizes. Observa-se que pelo fato da família exercer papel 
fundamental na reabilitação das crianças com paralisia cerebral, ela tem sido o foco em 
programas de reabilitação em todo o mundo, com ações dir cionadas à estimulação global e 
cuidados com a criança, incluindo a participação em atividades lúdicas, recreativas e 
esportivas (BAMM & ROSEMBAUM, 2008; BRAGA & CAMPOS DA PAZ, 2005). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) postula na Classificação Internacional da 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (WHO, 2002), que fatores ambientais e pessoais 
interagem com a condição de saúde, apontando a importância de uma abordagem 
biopsicossocial no tratamento e acompanhamento longitudinal das condições de saúde. A 
OMS propõe uma definição de termos com o intuito de propiciar linguagem comum entre os 
profissionais de saúde, de forma a facilitar a comunicação e interpretação das informações 
clínicas e experimentais. Nesse sentido, define-se a funcionalidade como “todas as funções 
corporais, atividades e participação” de um indivíduo. Sendo que, as funções corporais 
podem ser definidas como as “funções fisiológicas dos sistemas corporais”, a atividade seria 
“a execução de uma tarefa ou ação pelo indivíduo”, e a participação como o “envolvimento 
em situações da vida” (WHO, 2002). Desta forma, o olhar sobre as condições de saúde pôde 
ser ampliado com a inclusão de fatores ambientais e psicossociais, que podem vir a 
influenciar a funcionalidade do indivíduo. 
Nesse sentido, este estudo de revisão teve como objetiv  levantar dados na literatura 
sobre os benefícios da participação e atividade de crianças, adolescentes e adultos com 
paralisia cerebral em programas de atividades aquáticas. Realizou-se pesquisa bibliográfica 
em bancos de dados de saúde (PUBMED, Scielo, PEDro, Cochrane, Eric, CINAHL, 
Sportdiscuss, Embase), utilizando as palavras-chave e d limitadores em várias combinações 
(paralisia cerebral; atividades aquáticas; natação; hidroterapia e exercícios aquáticos). Os 
critérios para inclusão foram: artigos originais publicados no período de 1981-2011, em 
língua inglesa e portuguesa, relacionados à atividade aquática na paralisia cerebral, conforme 
os delimitadores supracitados. Após pesquisa inicial e seleção, realizou-se uma nova busca 
nas referências bibliográficas destes artigos, resultando em um total de 17 artigos 








A paralisia cerebral descreve um grupo de desordens p rmanentes do desenvolvimento 
do movimento e da postura, causando limitação na ativid de, que são atribuídos a distúrbios 
não progressivos que ocorreram no período de desenvolvimento do cérebro do feto e da 
criança (ROSEMBAUM et al., 2006). Segundo estes autores, as desordens motoras da 
paralisia cerebral são geralmente acompanhadas por distúrbios da sensação, percepção, 
cognição, comunicação, e comportamento, pela epilepsia e problemas musculoesqueléticos 
secundários. A prevalência da paralisia cerebral vem aumentando ao longo dos anos, de uma 
relação 1,5 para cada 1.000 nascimentos na década de 60, para 2,5 casos nos anos 90, sendo 
hoje a principal causa de incapacidade na infância (ODDING et al., 2006). 
Os fatores de risco mais prevalentes são o baixo pes  ao nascimento, infecções 
maternas gestacionais e gestações múltiplas (ODDING et al., 2006). A paralisia cerebral pode 
ser classificada como espástica, discinética (movimentação involuntária), mista (componentes 
de espasticidade e movimentação involuntária), atáxica ou hipotônica, com maior 
apresentação da forma espástica (BRUNSTROM, 2001). A espasticidade pode ser definida 
como uma desordem no controle sensório-motor, resultante de uma lesão do neurônio motor 
superior, apresentando-se como uma intermitente ou persistente ativação involuntária dos 
músculos (PANDYAN et al., 2005). É um sinal presente na forma espástica e mista da 
paralisia cerebral, que causa fraqueza muscular, cocontração, diminuição no controle motor 
seletivo, limitação da amplitude de movimentos e, por conseguinte, na função motora grossa e 
fina do indivíduo (BRUNSTROM, 2001). Este autor ressalta que estes fatores têm grande 
influência no equilíbrio, coordenação e força, causando limitações nas atividades de vida 
diária, mobilidade e independência desta população. 
A função motora grossa, ou ampla, relaciona-se à motricidade em tarefas como sentar, 
engatinhar, andar, correr e pular, que podem estar comprometidas nos indivíduos com 
paralisia cerebral (RUSSEL et al., 1993). Com estes, tem-se utilizado o Gross Motor 
Function Classification System (GMFCS), que os classifica de acordo com a sua capcidade 
para o controle do tronco e mobilidade (PALISANO et al., 1997). Este sistema de 
classificação é dividido em cinco níveis, que podem variar de um comprometimento motor 
leve (nível I), onde o indivíduo é capaz de andar sem auxílio e executar tarefas motoras como 
correr e pular, a um comprometimento mais importante ( ível V), onde observamos total 
dependência para a mobilidade e autocuidado. Tem sido utilizado como referência para 
acompanhar o desenvolvimento motor de crianças com paralisia cerebral, a partir de 2 até 18 
anos (PALISANO et al., 2008). Segundo PALISANO et al. (2007), a função motora grossa 
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na paralisia cerebral pode influenciar na participação e atividade física diária, indicando ao 
profissional de saúde e cuidadores o quanto se torna necessário adaptar ou auxiliar o 
indivíduo nestas atividades. HANNA et al. (2009) indicam que as crianças com maior 
comprometimento motor (níveis III, IV e V) têm maior risco de deterioração da função 
motora ao longo do tempo, provavelmente relacionados a  aumento do peso corporal 
decorrente do crescimento; diminuição nos movimentos auto-iniciados; contraturas; fraqueza 
muscular e aumento no custo energético para realização de tarefas motoras. 
 
Atividade aquática e paralisia cerebral 
A impressão de que a atividade de pacientes com paralisi  cerebral pode ser facilitada 
pelas propriedades físicas da água é observada por diversos autores (COLE & BECKER, 
2004; SUZUKI et al., 1995; THORPE & REILLY, 2000; GETZ et al., 2006; BALLAZ et al., 
2010; FRAGALA-PINKHAM et al., 2009, PEGANOFF, 1984; GETZ et al., 2006; 
HUTZLER et al., 1998). Getz et al. (2006) apontam que as características do empuxo no 
ambiente aquático possibilitam à criança realizar movi entos que são limitados pela restrição 
gravitacional no ambiente terrestre. Estes autores acreditam que a pressão hidrostática suporta 
o corpo em ambiente aquático favorecendo a manutenção do tronco numa postura ortostática, 
o que permite à criança usar os membros superiores c m maior facilidade para reações de 
proteção e equilíbrio. Além disso, a flutuação favorece os movimentos voluntários iniciados 
de membros superiores. Getz et al. (2006) salientam que a viscosidade da água prolonga  
tempo da queda e favorecem a vivência de padrões de movimentos com o centro fora da base 
de suporte em todos os planos, atividades que são difíceis de explorar em ambiente terrestre 
devido ao receio de queda. Ballaz et al. (2010) apontam ainda a diminuição do impacto 
articular proporcionado pelo empuxo como benéfico para esta população. Suzuki et al. (1995) 
sugerem que o exercício da marcha na água pode ser tolerado por mais tempo por crianças 
com paralisia cerebral que apresentam um padrão de marcha do tipo crouch e/ou estão em 
sobrepeso. Fragala-Pinkham et al. (2009) apontam o potencial de se explorar as diferent s 
possibilidades relacionadas à profundidade para estimulação do equilíbrio dinâmico em 
tarefas em ortostatismo e na marcha. Observaram ainda que a inclusão de atividades aquáticas 
em programas de reabilitação aumenta a adesão dos participantes ao programa de reabilitação. 
Thorpe & Reilly (2000) salientam que as propriedades físicas da água favorecem a 
atividade de adultos neste ambiente, pelo fato destes estarem em maior risco de apresentar 
deterioração da funcionalidade com o avançar da idade. Além disso, o treinamento de força 
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utilizando a resistência da água e de flutuadores pode ser considerado, pensando-se em uma 
meta funcional do programa de reabilitação (THORPE et al., 2005). 
 
Função respiratória 
Hutzler et al. (1998a) constatou que um programa de atividades aquáticas, 
concomitante a um programa de atividades motoras teres res, resultou em um aumento da 
função respiratória no grupo experimental. Os autores sugerem que a abordagem aquática 
parece ser benéfica para o aprimoramento da função muscular respiratória, e que a mudança 
nas respostas posturais desenvolvidas nas atividades quáticas pode proporcionar melhor 
padrão respiratório para as crianças com paralisia cerebral, principalmente àquelas com maior 
restrição de movimentos. A avaliação específica demonstrou que a capacidade vital é menor 
na quadriplegia quando comparado com a hemiplegia, ataxia e atetose (HUTZLER et al., 
1998a). 
 
Função motora grossa 
A avaliação da função motora grossa após a participação em programa de atividades 
aquáticas aponta para o potencial destas atividades para o aprimoramento desta função 
(THORPE & REILLY, 2000; BALLAZ et al., 2010; FRAGALA-PINKHAM et al., 2009; 
THORPE et al., 2005; RETAREKAR et al., 2009; MACKINNON, 1997; KELLY et al., 
2009). Thorpe et al. (2005) ressaltam que a aplicação de um programa de atividades aquáticas 
pode ser efetivo para aprimorar a função motora grossa, relacionada a tarefas em ortostatismo. 
Getz et al. (2006) buscaram avaliar a relação da função motora de crianças com alterações 
neuromotoras em ambiente aquático e terrestre, utilizando instrumentos específicos. Observou 
que as crianças com maior comprometimento motor (GMFCS III e IV) podem exibir uma 
maior atividade quando comparamos a atividade na águ com as atividades terrestres. Por este 
motivo, Ballaz et al. (2010) e Kelly et al. (2009) acreditam que estas crianças apresentam 
maior potencial para aprimorar seu condicionamento físico na água. 
 
Marcha 
A atividade aquática também tem sido estudada para avaliar os benefícios funcionais 
relacionados à marcha em ambiente terrestre (RETAREK  et al., 2009; THORPE & 
REILLY, 2000; GETZ et al., 2006; BALLAZ et al., 2010; FRAGALA-PINKHAM et al., 
2009) e para avaliar a diferença entre a marcha realizad  em ambiente aquático e terrestre 
(SUZUKI et al., 1995; ONDRAK & THORPE, 2007). Estudos apontam mudanças positivas 
75 
 
ao final do período de atividades aquáticas, como di inuição no gasto energético (THORPE 
& REILLY, 2000; GETZ et al., 2006), aumento na velocidade (THORPE & REILLY, 2000; 
RETAREKAR et al., 2009) e aumento da distância percorrida na marcha (RETAREKAR et 
al., 2009; FRAGALA-PINKHAM, 2009). Ballaz et al. (2010) observaram que após a 
participação em grupo de atividades aquáticas houve uma diminuição no gasto energético da 
marcha, mais determinante nas crianças com maior comprometimento motor (GMFCS III e 
IV). Nas crianças com comprometimento motor mais leve (GMFCS I e II), estes autores 
notaram um aumento da velocidade da marcha. Getz et al. (2006) observaram uma tendência 
de aprimoramento do consumo de oxigênio (VO2 ; ml/kg/min) na marcha maior no grupo 
aquático após a participação no programa, com diminu ção de 29% do VO2 requerido na 
marcha no grupo experimental, e de 4,61% no grupo controle. A diminuição do gasto 
energético da marcha chegou a 62,95% no primeiro grupo, e 10,96% no segundo, havendo 
uma diferença significativa na mobilidade avaliada no grupo experimental. Suzuki et al. 
(1995) compararam a velocidade da marcha e o VO2 de crianças diplégicas em ambiente 
terrestre e aquático (em profundidade à altura do processo xifóide), concluindo que o 
consumo de oxigênio da marcha em terreno plano foi maior do que na água, associando estas 
respostas ao padrão da marcha (crouch), espasticidade, limitação de movimento e ao gasto 
energético requerido na tarefa.  
 
Habilidades motoras aquáticas 
Getz et al. (2007) salientam que o ambiente aquático imprime menos restrição para o 
movimento, propicia maior facilidade de interação com os pares e para o aprimoramento das 
habilidades motoras aquáticas. Os autores acreditam que o fato da limitação de movimentos 
ser inerente à paralisia cerebral, a oportunidade de movimentação na água pode refletir 
positivamente em outros domínios das crianças, como a interação com os pares e 
socialização. Pegannof (1984) aponta que o fato da nat ção ser uma atividade estruturada, e 
que requer movimentos em plano linear e horizontal, movimentos bilaterais coordenados, 
coordenação motora grossa e coordenação olho-mão, propicia estimulação da movimentação 
ativa do membro superior hemiplégico, podendo refletir positivamente na atividade bimanual 
em atividades de vida diária. O aprimoramento das habilidades motoras aquáticas pôde ser 
observado nos indivíduos submetidos a programas de tividades aquáticas (HUTZLER et al., 






A literatura traz ainda relatos sobre o potencial das atividades aquáticas na promoção 
de respostas positivas à autoestima (DORVAL et al., 1996), competência percebida (KELLY 
et al., 2009), confiança (MACKINNON, 1997) e aceitação social (GETZ et al., 2007). Dorval 
et al. (1996) notou alterações significativas na autoestima e na funcionalidade imediatamente 
após o programa, ressaltando que a abordagem que incl i e corajamento, discussão entre o 
grupo, orientação, reforço positivo e estímulo à independência funcional nas atividades 
preparatórias (troca de roupas, acesso à piscina) parece importante para a autoestima das 
crianças envolvidas nestas atividades. Mackinnon (1997) sugere que os ganhos obtidos em 
confiança podem ser transferidos para as atividades escolares, familiares e comunitárias, 
contribuindo com isso para uma melhora da autoestima. Por outro lado, Ozer t al. (2007) não 
observaram diferença significativa na comparação entre o grupo experimental e o grupo 
controle, no que tange a consciência corporal, problemas de comportamento e competência 
percebida após período de participação em atividades quáticas. Acreditam que o instrumento 
de avaliação utilizado no estudo não é indicado para uso com crianças que apresentam déficit 
cognitivo. 
 
Programa de atividades aquáticas 
A abordagem proposta nos estudos selecionados envolv  a marcha; exercícios 
aquáticos - corrida, saltos, exercícios resistidos com ou sem material, alongamento ativo e 
passivo; natação; jogos; recreação aquática; e o Mét do Halliwick (Tabela 1). O método 
Halliwick é utilizado para a instrução da natação e orientação aquática, e vem sendo 
particularmente utilizado no trabalho com pessoas cm necessidades especiais, por utilizar em 
sua abordagem princípios pré-determinados com relação à participação, estrutura das aulas e 
atividades desenvolvidas (GROSSE, 2010). 
Alguns estudos reavaliaram a amostra longitudinalmente  constataram que os ganhos 
obtidos imediatamente após o programa de atividades quáticas têm uma tendência a diminuir 









Na tabela 1, dispomos um resumo dos estudos incluídos nesta revisão. 













































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Pudemos observar que a estimulação em meio aquático favorece a atividade de 
crianças, adolescentes e adultos com paralisia cerebral, beneficiados pelas propriedades 
físicas da água. Há indícios de que a estimulação aquática regular favoreça o aprimoramento 
das habilidades motoras aquáticas, com potencial par  o aprimoramento da função motora 
grossa. Entretanto, não observamos consenso na liter tura com relação à frequência, 
intensidade e duração do programa de atividades. 
Por estes motivos, é importante ressaltar que os resultados dos estudos incluídos nesta 
revisão devem ser interpretados com cautela, pelo fato de não possuirmos uma literatura 
extensa sobre o assunto. Os estudos nacionais e internacionais foram realizados, em sua 
maioria, com amostras reduzidas, o que dificulta a proposição de orientações para a totalidade 
desta população. Ademais, o fato de não dispormos de ensaios clínicos randomizados, 
corrobora esta impressão. 
Notamos ainda que a maioria dos estudos avaliaram cianças e adolescentes com 
poucas referências discorrendo sobre a atividade aquática de adultos. Pensando-se no caráter 
crônico desta condição de saúde, estudos futuros que alcancem essa parcela da população são 
indicados. Além disso, a extensa variação do comproetimento motor na paralisia cerebral, 
que pode ser influenciado direta ou indiretamente pelos distúrbios associados (atraso 
cognitivo, epilepsia, alterações musculoesqueléticas e/ou neurossensoriais), deve ser 
observada pelos profissionais que assistem esta população. 
A avaliação da atividade aquática de pessoas com deficiência motora pode requerer 
ajustamentos nos instrumentos comumente usados para av liar a população geral. As 
atividades prévias (mobilidade e troca de roupas), a entrada e saída da piscina, e a atividade 
aquática propriamente dita, devem ser contempladas em instrumentos para avaliação inicial e 
longitudinal. As barreiras (físicas ou atitudinais) à participação também devem ser analisadas, 
de forma a minimizar os fatores limitantes à inclusão, acomodação e participação destes 
indivíduos. 
Sendo a abordagem interdisciplinar determinante para os programas de reabilitação na 
paralisia cerebral, a atuação de profissionais de educação física nestas equipes favoreceria a 
discussão relacionada à participação em programas recreativos, esportivos e de lazer. Desta 
forma, o professor de educação física exerceria papel fundamental no processo de transição 
do centro de reabilitação ao serviço comunitário. 
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Nesse sentido, os esforços devem ser direcionados para a discussão e troca de 
informações entre a equipe de reabilitação, a famíli , a escola e a comunidade, com o intuito 
de proporcionar a oportunidade para a prática, a promoção da saúde e a socialização destes 
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